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Após quase um mês da última ne-
gociação, em 11/5, a força da mobilização 
das categorias nas três universidades pressio-
nou o Conselho de Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas (Cruesp) a agendar 
nova reunião para 10/6. A reivindicação das 
entidades que compõem o Fórum das Seis era 
avançar no diálogo em torno da questão sala-
rial – o IPC/Fipe de maio/2025 a abril/2026, 
de 3,47%, foi considerado insuficiente por 
todas as assembleias –, da permanência estu-
dantil, do financiamento das universidades e 
do conjunto da pauta unificada.

A reunião durou cinco horas e foi 
marcada pelo impasse. Como primeira mani-
festação, o coordenador do Fórum e diretor da 
Adunesp, João Chaves, questionou qual era o 
retorno dos reitores à contraproposta que ha-
via sido feita em 14/5: 4,39% (inflação medida 
pelo IPCA/IBGE de 12 meses) + 3% (como 
primeiro passo para uma política de reposição 
de parte das perdas para voltarmos ao poder 
aquisitivo de maio/2012), totalizando 7,52%.

Antes de responder, a reitora da 
Unesp e presidente do Cruesp, Maysa Furlan, 
passou a palavra aos técnicos das três reito-
rias. Assim como havia ocorrido nas duas 
negociações anteriores, eles desenharam um 
cenário pessimista, de que a arrecadação do 
ICMS prevista pela Secretaria da Fazenda 
para 2026 – de R$ 187,1 bi, no que se refere 
à quota-parte do estado, sobre a qual incidem 
os 9,57% – não deve se concretizar. As previ-
sões variam entre R$ 184,7 bi a R$ 185,9 bi.

Os representantes do Fórum refor-
çaram que não havia consenso quanto às pre-
visões para a arrecadação deste ano. Citaram 
o acumulado de janeiro a maio/2026, que 
aponta um crescimento nominal de 4,84% 
em relação a igual período de 2025. O total 
de maio/2026 (ainda sujeito a alterações) é de 
cerca de R$ 14,8 bi, o que representa 7,02% a 
mais que o arrecadado em maio/2025. A ha-
bitual melhora no segundo semestre é outro 
elemento a reforçar a possibilidade de que a 
previsão da Fazenda se concretize.

De volta com a palavra, a presiden-
te do Cruesp concluiu que, frente às perspec-
tivas do ICMS – as defendidas pelos técni-

Sob pressão do movimento, Cruesp altera proposta 
salarial para 3,92%. Índice ainda é abaixo do IPCA

Fórum indica manutenção da greve. 
Assembleias de base devem avaliar a proposta salarial e a continuidade do movimento para exigir 

negociações sobre financiamento, política salarial, permanência e demais pontos da pauta unificada

cos – não era possível avançar no reajuste. 
Seguiu-se longo debate. Os repre-

sentantes das entidades criticaram o fato de 
que a negociação entre Cruesp e Fórum es-
tava se resumindo a um debate técnico, des-
considerando a dimensão política do debate, 
a função social das universidades e a neces-
sidade de recompor o poder de compra dos 
servidores e servidoras, cujo trabalho é es-
sencial para a manutenção da qualidade das 
instituições, que praticamente dobraram de 
tamanho nas últimas décadas, com um qua-
dro de pessoal cada vez mais enxuto. Eles 
concordaram que as universidades mudaram 
seu perfil nos últimos anos, especialmente 
após 2014, com o ingresso crescente dos fi-
lhos e filhas da classe trabalhadora (por meio 
das cotas étnico-raciais e socioeconômicas), 
o que traz um aumento das demandas, mas 
que isso não pode ser argumento para arro-
char salários e ignorar as necessidades da 
permanência estudantil. 

Neste ponto, a questão do financia-
mento das universidades entrou em pauta. 
Além da necessidade de definir novos pa-
râmetros de financiamento com o advento 

da reforma tributária (fim progressivo do 
ICMS), foi ressaltado o fato de que os re-
cursos repassados são insuficientes para 
mantê-las. É preciso que os reitores deem 
publicidade a estas questões, defendam o fi-
nanciamento adequado, cobrem o governo e 
os deputados na Assembleia Legislativa.

Instados a refletir sobre o reajuste, 
os reitores concordaram com um intervalo. 
Na volta, mais uma vez os técnicos tomaram 
a palavra e repetiram os maus presságios 
para a arrecadação do ICMS; a presidente do 
Cruesp reafirmou os 3,47%, dando por en-
cerradas as negociações salariais.

Seguiu-se novo debate. Os mem-
bros do Fórum reforçaram a insuficiência do 
índice Fipe, que não expressa a inflação real 
e, portanto, sequer recupera a perda dos últi-
mos 12 meses. Com vistas ao índice medido 
pelo IPCA, propuseram um acréscimo de, 
pelo menos, 0,9% na proposta feita pelos rei-
tores. Frente à rejeição e a intransigência do 
Cruesp, propuseram a divisão do percentual 
em duas partes: 0,45% agora e 0,45% a ser 
negociado no segundo semestre, a partir do 
desempenho da arrecadação. Caso o ICMS 
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A Assembleia Legislativa de São 
Paulo (Alesp) aprovou a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO/2027). A votação, realizada 
no dia 21/7, referendou o relatório final da Co-
missão de Finanças e Orçamento (CFOP) para 
o projeto de lei (PL) 407/2026, enviado à casa 
pelo governo Tarcísio de Freitas. O placar foi 
de 53 votos favoráveis e 12 contrários. O texto 
agora vai à sanção do governador.

Após apresentar propostas de emen-
das ao projeto, o Fórum das Seis abordou depu-
tados e deputadas de oposição e da base gover-
nista para falar da necessidade de mais recur-
sos para as universidades estaduais e o Centro 
Paula Souza. As emendas foram subscritas por 
parlamentares de oposição ao governo Tarcísio 
(do PT, PSOL, PCdoB e Rede), mas nenhuma 
foi acatada. O único avanço foi a inclusão da 
expressão “no mínimo” antes dos 9,57% da 
quota-parte do estado no Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS-QPE) 
destinados às universidades estaduais paulistas.

As emendas elaboradas pelo Fórum 
das Seis previam índices maiores de repasse 
do ICMS-QPE às estaduais paulistas. Para o 
Centro Paula Souza, as emendas reivindica-
vam o estabelecimento de uma dotação fixa, 
uma vez que os valores destinados ao financia-
mento da instituição dependem, ano a ano, da 
decisão do governador.

Renúncias bilionárias e secretas
A receita total de impostos projetada 

para o estado de SP em 2027 é de cerca de R$ 
383,5 bilhões. Segundo o Sinafresp (Sindicato 
dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de 
São Paulo), as renúncias fiscais – isenção de im-
postos que o governo garante a alguns setores e 
empresas – devem chegar a R$ 87 bilhões. Des-
se montante, R$ 79,9 bi referem-se ao ICMS. É 
dinheiro que deixará de ser investido nos ser-
viços públicos, em claro prejuízo à população.

“Não é dinheiro que vai favorecer o 
dono do mercadinho ou da padaria perto da sua 
casa. É dinheiro que deixa de ir pra saúde e edu-
cação, em benefício de grandes empresários do 
estado de São Paulo”, critica o deputado Luiz 
Claúdio Marcolino (PT), membro da CFOP.

A isenção de ICMS projetada para o 
ano que vem corresponde a cerca de quatro or-
çamentos das universidades estaduais de SP e 

LDO 2027: Texto final devolve a expressão “no mínimo”, 
mas não altera índice de repasse às universidades. 

Centro Paula Souza segue sem dotação fixa
Isenção fiscal deve passar de R$ 87 bilhões no próximo ano. Luta por financiamento 

adequado em meio à reforma tributária vai prosseguir

do Centro Paula Souza juntos. Em 2026, os re-
cursos destinados para Unesp, Unicamp e USP 
devem ser de aproximadamente R$ 17 bi. Para 
o Centro Paula Souza, que mantém as escolas 
técnicas (ETEC) e faculdades de tecnologia 
(FATEC), o repasse em 2026 deve ficar em R$ 
3,9 bi, de acordo com os dados da Lei Orça-
mentária Anual (LOA/2026).

Em junho deste ano, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) determinou que o 
governo divulgue a relação com todos os no-
mes das empresas beneficiadas com a isenção 
de impostos em SP. A decisão foi uma respos-
ta à ação apresentada pelos deputados petistas 
Paulo Fiorilo e Teonílio Barba que, juntamente 
com outros deputados de oposição, cobram há 
muito tempo a publicização dos nomes das em-
presas. Cabe recurso ao governo.

Reforma tributária e universidades
	 Dentre as emendas apresentadas pelo 
Fórum das Seis à LDO 2027, uma estabelecia 
os valores dos orçamentos das universidades 
estaduais no próximo ano em no mínimo 8,64% 
da Receita Tributária Líquida (RTL) do estado. 

A proposta levou em conta o fato 
de que, com a reforma tributária em curso, o 
ICMS será gradualmente extinto, tornando ne-
cessário repensar a base de cálculo dos repas-
ses destinados às universidades estaduais. Para 
chegar a ela, o GT Verbas da Adusp/Fórum das 
Seis fez uma análise histórica do período en-

tre 2012 e 2022, concluindo que o ICMS-QPE 
corresponde, em média, a 86,38% da RTL do 
estado. A adoção da RTL como nova base de 
cálculo permitirá que os repasses às universi-
dades acompanhem de forma mais precisa a 
arrecadação efetiva, ajustando-se automatica-
mente às variações fiscais.

Embora a emenda não tenha sido 
aprovada, a proposição do Fórum, que já havia 
sido feita ano passado, cumpriu o papel de fo-
mentar o debate sobre as mudanças que virão 
com a transição para o novo modelo tributá-
rio, progressivamente até 2033. A definição do 
que ocorrerá com os recursos das universida-
des dependerá de negociações com o governo 
Tarcísio de Freitas, que não esconde seu des-
contentamento com a autonomia das estaduais 
paulistas, e com os/as parlamentares da Alesp. 
A comunidade acadêmica precisa estar atenta e 
pronta para se mobilizar em defesa da garantia 
de financiamento adequado.

Nesse sentido, o Fórum das Seis 
vem cobrando uma postura mais ativa dos rei-
tores. Seguidos ofícios enviados à presidente 
do Cruesp, a reitora da Unesp Maysa Furlan, 
solicitam que seja agendada uma primeira reu-
nião do grupo de trabalho (GT) sobre Refor-
ma Tributária e Financiamento, entre Fórum e 
Cruesp, criado pela Portaria Cruesp nº 4/2026, 
de 27/3/2026. A temática prevista para o GT é 
de suma importância para o presente e o futuro 
das universidades estaduais paulistas. 


